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E PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL


NAS ATIVIDADES DA OEA
PEDIDO DE PARTICIPAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6

DAS DIRETRIZES PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES

DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]

(Transparência Brasil)
ANÁLISE DE ELEMENTOS RELACIONADOS COM O PEDIDO DA 
TRANSPARÊNCIA BRASIL PARA PARTICIPAR NAS ATIVIDADES DA OEA


Este documento foi elaborado pela Secretaria de Cúpulas, a fim de proporcionar informação aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos sobre a organização da sociedade civil Transparência Brasil.

A informação constante deste relatório é apresentada em cumprimento da resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”.  Inclui um resumo e uma relação da documentação apresentada pela Transparência Brasil, em cumprimento ao disposto nas mencionadas diretrizes.

1. Antecedentes
A Transparência Brasil, um capítulo nacional da Transparência Internacional (TI), foi estabelecida no Brasil em abril de 2000. Trata-se de uma organização independente, sem fins lucrativos, não-governamental, fundada por cidadãos no esforço de combater a corrupção em âmbito nacional e internacional. Sua missão é contribuir para o desenvolvimento de instituições transparentes e includentes nos níveis nacional, regional e local, bem como para a formação de uma cidadania informada.
A Transparência Brasil implementa projetos que incentivam a participação do cidadão nos esforços para se alcançar uma maior transparência e eficiência na administração pública a fim de combater a corrupção. Ela mantém um banco de dados de informações extraídas de publicações diárias e semanais de todo Brasil sobre corrupção e os esforços levados a cabo para combatê-la. A Transparência Brasil participa do monitoramento do financiamento político e das eleições como observadora, executa projetos de pesquisas com um componente anticorrupção a fim de aumentar a conscientização pública e trabalha para assegurar que as leis incorporem princípios de transparência nas informações e estejam em conformidade com a legislação sobre o acesso à informação. 
A Transparência Brasil financia seus programas e atividades com recursos nacionais e internacionais, entre os quais o Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCE-SC), a Fundação Ford, Parceiros das Américas, Fundação Avina, Philips, Transparência Internacional América Latina e Caribe, Fundação Konrad Adenauer, Transparência Internacional, Nações Unidas (ONU), Organização dos Estados Americanos (OEA) e doações voluntárias.
A Transparência Brasil apresentou sua solicitação em 28 de junho de 2005.
2. Nome, endereço e data de constituição da OSC 
Nome:

Transparência Brasil
Endereço:

Rua Francisco Leitão, 399 cj 122



05414-025, São Paulo, SP



Brasil
Telefax:

55-11-3062-3436
Website:

www.transparencia.org.br
E-mail:

tbrasil@transparencia.org.br
Presidente:

Eduardo Ribeiro Capobianco
Data de constituição:
29 de fevereiro de 2000
3. Áreas de atuação principal e relação com as atividades da OEA
O objetivo principal da Transparência Brasil é combater a corrupção nos níveis nacional e internacional, fortalecer a participação da sociedade civil e aumentar a capacidade institucional pública e privada nos esforços para tornar as atividades governamentais mais transparentes. Ela executa atividades para:
· Promover a participação ativa da sociedade civil no exercício de seus direitos cívicos nos processos eleitorais e reforçar programas de combate à corrupção dos partidos políticos;
· Elaborar e promover iniciativas legais relacionadas com a participação do cidadão, os partidos políticos e os processos eleitorais;
· Criar e divulgar campanhas de educação do cidadão;
· Organizar sistemas independentes de informações eleitorais, apurações paralelas e observação eleitoral;
· Dirigir atenção contínua às decisões legislativas em projetos de lei que incorporem princípios da transparência nas informações; 
· Monitorar o financiamento político e federal por meio da elaboração de estudos; e
· Fortalecer o sistema institucional público democrático e melhorar os padrões de governabilidade e transparência.
4. Contribuições da OSC que possam ser de interesse para a OEA
A Transparência Brasil pode reforçar esforços de combate à corrupção no Brasil e na região por meio da elaboração e implementação de programas e projetos técnicos com o objetivo de:

· Monitorar a implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção;
· Acompanhar e monitorar políticas de combate à corrupção elaboradas no Brasil e na região;
· Elaborar e implementar metodologias para prevenir a corrupção e aumentar a conscientização da sociedade civil em relação à corrupção;
· Apoiar medidas que promovam mecanismos para prevenir e erradicar a corrupção nos Estados membros;

· Colaborar no estabelecimento de normas para prevenir conflitos de interesse e promover o uso apropriado de recursos alocados para servidores civis no exercício de suas funções;
· Educar os servidores civis em suas responsabilidades e nos padrões éticos que regem suas atividades;
· Promover projetos de lei sobre livre acesso à informação e transparência nas informações nos Estados membros; e
· Participar em atividades de apoio aos esforços da OEA para incentivar a participação de sociedade civil em atividades de combate à corrupção.
5. Identificação de áreas de trabalho da OEA nas quais a OSC se compromete a apoiar os trabalhos realizados ou a formular recomendações sobre a melhor forma de alcançar os objetivos da OEA
A Transparência Brasil pode apoio a OEA no combate à corrupção na região no âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção e em seus esforços para fortalecer e promover a democracia. A Transparência Brasil poderia cooperar com a OEA nas seguintes áreas:

· Proporcionar assistência em atividades da Comissão de Peritos do Mecanismo de Acompanhamento para a Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC);

· Colaborar com a Secretaria Técnica do Mecanismo de Cooperação Jurídica da Secretaria da OEA de Assuntos Jurídicos, a fim de acompanhar e promover a implementação de compromissos assumidos por Estados membros na Convenção Interamericana contra a Corrupção;
· Divulgar e promover atividades de acompanhamento na implementação das recomendações da Convenção Interamericana contra a Corrupção;
· Divulgar e promover a Carta Democrática Interamericana da OEA;
· Participar em processos de observação eleitoral para salvaguardar os processos democráticos em cooperação com o Departamento para a Promoção da Democracia da Subsecretaria de Assuntos Políticos;
· Colaborar com a Secretaria de Cúpulas e participar de reuniões para compartilhar experiências e idéias com organizações semelhantes; e
· Examinar mecanismos que regem e facilitam o acesso da sociedade civil a informação.
6. Documentos apresentados pela OSC à OEA
· Carta endereçada ao Secretário-Geral, datada de 28 de junho de 2005
· Lista de membros da Transparência Brasil e do seu Conselho Executivo
· Demonstrativos financeiros de 2002-03 e 2003-04 (auditados por Terco Grant Thornton)
· Certificado de Incorporação da Transparência Brasil
· Estatuto da Transparência Brasil
· Relatório Anual de 2003
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